
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2119905 - RJ (2024/0020188-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707

PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
ANDRE MANTUANO DOMINGOS DA SILVA - RJ222774

INTERES. : CASSIO TEIXEIRA MENDES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENTENDIMENTO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF E 211 DO STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. A parte insurgente defende, no Recurso Especial, possível violação da regra do § 
1º do art. 87 do CPC, apontando-se suposto desrespeito à norma de distribuição dos 
ônus sucumbenciais entre os litisconsortes.
3. A tese apresentada no Apelo não foi analisada pela Corte de origem, à luz dos 
dispositivos legais invocados. Perquirir nesta via estreita ofensa à referida norma, 
sem que se tenha explicitado a tese jurídica que ora se controverte, é frustrar a 
exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 
evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada." No mesmo sentido, os enunciados sumulares 
211 do STJ e 356 do STF. É assente nesta Corte o entendimento de que é condição 
sine qua non para que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no 
contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos.
4. Em relação ao pedido de suspensão do processo em razão do Tema 1.255/STF, ao 
presente processo não deve ser aplicado o que for definido no referido tema de 
Repercussão Geral, pois, conforme entendimento desta Corte, "não tendo o recurso 
ultrapassado o juízo de admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser objeto de 
exame, mesmo que a controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo" (STJ, AgInt no 
REsp 1.814.371/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
11/09/2020).
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707
  PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
  ANDRE MANTUANO DOMINGOS DA SILVA - RJ222774
INTERES. : CASSIO TEIXEIRA MENDES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENTENDIMENTO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF E 211 DO STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. A parte insurgente defende, no Recurso Especial, possível violação da regra do § 
1º do art. 87 do CPC, apontando-se suposto desrespeito à norma de distribuição dos 
ônus sucumbenciais entre os litisconsortes.
3. A tese apresentada no Apelo não foi analisada pela Corte de origem, à luz dos 
dispositivos legais invocados. Perquirir nesta via estreita ofensa à referida norma, 
sem que se tenha explicitado a tese jurídica que ora se controverte, é frustrar a 
exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 
evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada." No mesmo sentido, os enunciados sumulares 
211 do STJ e 356 do STF. É assente nesta Corte o entendimento de que é condição 
sine qua non para que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no 
contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos.
4. Em relação ao pedido de suspensão do processo em razão do Tema 1.255/STF, ao 
presente processo não deve ser aplicado o que for definido no referido tema de 
Repercussão Geral, pois, conforme entendimento desta Corte, "não tendo o recurso 
ultrapassado o juízo de admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser objeto de 
exame, mesmo que a controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo" (STJ, AgInt no 
REsp 1.814.371/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
11/09/2020).
5. Agravo Interno não provido.
 
 

Documento eletrônico VDA41999304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 17/06/2024 21:56:04
Código de Controle do Documento: 2c157662-567c-4efa-acd7-ecb45160443a



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão de fls. 524-525, que conheceu em parte do Recurso 

Especial, tão somente em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, e, nessa parte, negou-lhe 

provimento.

A agravante sustenta, em suma (fls. 791-793):
 

Por força da decisão ora agravada o Recuso Especial interposto pela 
Fazenda Nacional foi conhecido parcialmente, tão somente quanto à violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, ao 
entendimento de a omissão quanto à aplicabilidade da regra do art. 87 do CPC não 
ter sido apreciada em razão da preclusão, aplicando o óbice da Súmula 211/STJ.

Todavia, nas razões do recurso especial a União alega ofensa ao art.496, 
do CPC uma vez que não tinha interesse em apelar de sentença que lhe tinha sido 
favorável – art.85, §8º, do CPC -, mas que em razão da remessa necessária a Corte a 
quo deveria ter aplicado o art. 87,do CPC (fls. 739/740 e-STJ):

(...)
O arbitramento de honorários por equidade - art.85, § 8º, do CPC - é  

razoável à fixação pelo art. 87, do CPC, quando o valor da execução é de R$ 
2.599.725,94 em maio/2021, e o valor arbitrado por equidade é de R$40.000,00.

Logo a Fazenda Nacional não tinha interesse em apelar acerca disto.
O interesse da Fazenda Nacional na aplicação do art. 87, do CPC surgiu 

apenas com o provimento da apelação do Contribuinte para a fixação de honorários, 
com fundamento no Tema 1076/STJ.

II. DA AFETAÇÃO DA MATÉRIA -TEMA 1255/STF
Ademais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 

controvérsia sobre "a possiblidade da fixação dos honorários por apreciação 
equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes" 
(Tema 1255 do STF).

 
Impugnação ao Agravo apresentada às fls. 564-569.

Pleiteia pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.05.2024.

Conforme consignei na decisão agravada, não se configura a ofensa aos arts. 

489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.

In casu, a parte recorrente aponta omissão quanto à aplicação da regra do art. 
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87 do CPC.  Assevera, em suma (fl. 739, e-STJ): 
 

A União, em seus embargos de declaração, pediu manifestação sobre a 
aplicabilidade do art. 87, § 1.º, do Código de Processo Civil, que determina que a 
sentença deve distribuir entre os litisconsortes, de forma expressa, a resp
onsabilidade proporcional pelo pagamento das despesas e honorários.

 
Todavia, no acórdão que julgou os Embargos de Declaração, observa-se que a 

matéria não foi apreciada em razão da preclusão. Veja-se (fl. 725, e-STJ):
 

No caso vertente, inexiste o vício de omissão apontado no acórdão 
embargado, pois a embargante aduz a aplicabilidade do art. 87, §1º do CPC, 
entretanto não se insurgiu em momento oportuno, eis que não apelou acerca disso, 
razão pela qual é forçoso concluir que a pretensão da embargante precluiu.

Dessa forma, verifica-se que, na verdade, com base em alegação de 
omissão, deseja a recorrente modificar o julgado por não-concordância, sendo esta a 
via inadequada.

 
Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 

tema e da legislação que entender aplicável ao caso (AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. 

Min. Humberto Martins, DJe 16.5.2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para 

decidir a controvérsia (EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 4.2.2014). Destaca-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

Vale ressaltar que, ao contrário do alegado, a parte insurgente já poderia ter 

apresentado a tese de desrespeito ao art. 87, § 1º, do CPC, nas contrarrazões de Apelação, 

pois já era sucumbente no momento e poderia se insurgir apontando a incorreta 

distribuição dos ônus sucumbenciais entre os litisconsortes.

O apelo do particular teve o condão, no âmbito da Apelação, de modificar 

apenas a metodologia de cálculos do honorários advocatícios, que deixaram de observar a 

regra da equidade para seguir percentual fixo. 

Logo, a tese apresentada no Apelo não foi analisada pela Corte de origem, à 

luz dos dispositivos legais invocados. Perquirir nesta via estreita ofensa à referida norma, 

sem que se tenha explicitado a tese jurídica que ora se controverte, é frustrar a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada." No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 

356 do STF. É assente nesta Corte o entendimento de que é condição sine qua non para 
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que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão 

objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 156 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 
356/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LVII, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. 
CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS COLHIDAS SOMENTE NA FASE 
INQUISITORIAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO ART. 
386, VII, DO CPP E AO ART. 289, § 1°, DO CP. DOLO DA CONDUTA. 
REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1 - É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se busca 
discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto processual 
específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 
211/STJ, 282 e 356/STF. (...) 5 - Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 357469/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/09/2013).

 
Em relação ao pedido de suspensão em razão do Tema 1.255/STF, ao presente 

processo não deve ser aplicado o que for definido no referido tema de Repercussão Geral, 

pois, conforme entendimento desta Corte, "não tendo o recurso ultrapassado o juízo de 

admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser objeto de exame, mesmo que a 

controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo" (STJ, AgInt no REsp 1.814.371/SP, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/09/2020). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.119.905 / RJ
Número Registro: 2024/0020188-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05019949020074025101

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707

PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
ANDRE MANTUANO DOMINGOS DA SILVA - RJ222774

INTERES. : CASSIO TEIXEIRA MENDES

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA 
DE COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RCAM EMPREENDIMENTOS LTDA.
ADVOGADOS : DENIZE DE CASTRO PERDIGAO - RJ218707

PATRICIA DE MIRANDA ALVIM DI GIORGIO - RJ162373
ANDRE MANTUANO DOMINGOS DA SILVA - RJ222774

INTERES. : CASSIO TEIXEIRA MENDES
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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